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Ref. Ao 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2019 

 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

Objeto: O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de serviços de fornecimento de serviço de acesso à internet, com 

fornecimento e instalação de roteador, gerenciamento pro-ativo com portal via WEB, 

contando ainda com segurança contra ataques do tipo DDoS, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

 

A empresa DB3 SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES LTDA., pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 41.644.220/0001-35, com sede na Rua 

Ângelo Ratacasso, nº 93 – Centro - Fortaleza/CE, CEP: 60040-070, neste ato representada 

por EMERSON SANTOS CORDEIRO, brasileiro, solteiro, coordenador regional de vendas 

governo, inscrito perante o CPF/MF sob nº 792.018.902-06, RG nº 440920-SJSP /AC, com 

endereço comercial à Rua Angelo Ratacasso, Centro, Fortaleza- CE, vem, respeitosamente 

e tempestivamente, IMPUGNAR os termos do edital acima mencionado, com 

sustentação nos §§ 1º e 2° do artigo 41 da Lei nº 8.666/93, aplicável por força do artigo 

9.º da lei federal n. º 10.520/2002, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas: 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

 

O artigo 41, § 1º, da Lei no 8.666/93, que instituiu normas gerais para os 

procedimentos licitatórios, prescreve que qualquer cidadão é parte legítima para 

impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo 

protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos 

envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação em 

até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113. 

 

Já o § 2º da mesma Lei nº 8.666/93, diz que “decairá do direito de impugnar os 

termos do edital de licitação perante a administração o licitante que não o fizer até o 

segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes.” 



 

 

Nesse mesmo sentido o Decreto nº 3.555/2000, no artigo 12 do seu Anexo I, que 

regulamentou a instituição da Lei nº 10.520/2002, a qual trata da modalidade licitatória 

do Pregão, estabeleceu que: “Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento 

das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 

impugnar o ato convocatório do pregão.” 

 

Quanto ao edital, no item 22, subitem 22.1, consta ali a afirmação de que até 02 

(dois) dias úteis da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 

impugnar este Edital. A data da abertura da licitação será dia 24/09/2019 às 9h. Assim, 

esta impugnação encaminhada no dia 19/09/2019 às 9h, encontra-se devidamente 

tempestiva. 

 

II – PREÂMBULO 

 

A licitação em discussão traz cláusulas que, por apresentarem vícios, 

comprometem a disputa, trazendo prejuízos não só aos licitantes, como ao próprio 

Órgão, que fica impedido de analisar ofertas que seriam vantajosas no que se refere a 

qualidade dos serviços apresentados. 

 

Vícios estes que criam óbice à realização da disputa, por que deixa de estabelecer 

critérios essenciais de qualificação, ferindo dispositivos legais que regem o processo 

licitatório, sobre os quais discorreremos a seguir. 

 

III – DOS FATOS  

 

A UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ, publicou edital licitatório, do tipo 

“MENOR PREÇO”, na forma de Pregão Eletrônico 24/2019, que tem por objeto a 

contratação de serviços de fornecimento de serviço de acesso à internet, com 

fornecimento e instalação de roteador, gerenciamento pro-ativo com portal via WEB, 

contando ainda com segurança contra ataques do tipo DDoS, conforme condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

Ocorre que, a empresa subscrevente ao ler e analisar o edital licitatório, para 

verificação das condições para participação, deparou-se com omissões, considerações e 

exigências contidas no mesmo, que dificultam e oneram a sua participação, sendo, 

portanto necessária a reforma do edital, tornando-o mais justo e equilibrado para todas 

as partes, inclusive atentando ao princípio da ampla competitividade das licitações, pelos 

fatos e fundamentos a seguir expostos:  

 

IV – DAS RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO 

 

IV.1 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

Ao analisar o edital, no intuito de participar do certame, esta empresa observou 

que alguns pontos necessários para a efetiva e eficiente prestação de serviços estão 

omissos ou dificultando a concorrência no presente edital. 



 

 

Diante de uma análise detida do Edital e Termo de Referência, é possível verificar 

que com relação aos documentos exigidos para fins de qualificação técnica, destacam-

se o item 3.2.4.6, do Termo de Referência, conforme será demonstrado abaixo:  

 

 
 

Consta no item em apreço uma irregularidade: a obrigatoriedade de capacidade 

de mitigação de no mínimo 40Gbps e no mínimo 2 (dois) centros de 

limpeza/monitoração nacional.  

 

Entendemos que a exigência de 2 centros de mitigação nacional inibe a 

participação de concorrentes no certame, sendo que, o que realmente irá garantir a 

funcionalidade do serviço ANTI-DDOS é a capacidade dO backbone conectado aos 

equipamentos de mitigação da contratada no nosso caso possuímos MAIS DE 1 (UM) 

centros de mitigações, sendo 1 no Brasil e 10 Internacionais com uma capacidade total 

de limpeza superior a 2Tbps, logo entendemos que um centro de mitigação nacional e 

mais centros internacionais, irão atender a demanda solicitado neste edital. 

 

A licitação constitui um procedimento que se destina precipuamente, e a 

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública garantindo aos 

potenciais contratados o respeito aos princípios insertos no artigo 3.º da Lei n.º 8.666/93: 

 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais 

vantajosa para a Administração e será processada e julgada em 

estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos. Dessa forma, todas as vezes que são averiguadas 

irregularidades ou mesmo item que possam vir a macular o 

caráter competitivo da licitação, cabe a parte interessada 

contestar os termos do edital. 

 

Ao cabo, para arrimar mais ainda sua impugnação, segue abaixo alguns pareceres 

acerca da restrição do universo dos participantes: 

 

TCU – Acórdão 2079/2005 – 1ª Câmara  – “9.3.1. abstenha-

se de incluir nos instrumentos convocatórios condições 

não justificadas que restrinjam o caráter competitivo das 

licitações, em atendimento ao disposto no art. 3° da Lei n° 

8.666/93;”. 

 



 

TCU – Decisão 369/1999 – Plenário – “8.2.6  abstenha-se de 

impor, em futuros editais de licitações, restrições ao caráter 

competitivo do certame e que limitem a participação de 

empresas capazes de fornecer o objeto buscado pela 

Administração Pública, consoante reza o art. 3º, § 1º, inciso 

I, da Lei nº 8.666/93;” 

 

TCU- Acórdão 1580/2005 – 1ª Câmara   – “Observe o § 1o, 

inciso I, do art. 3o da Lei 8.666/1993, de forma a 

adequadamente justificar a inclusão de cláusulas editalícias 

que possam restringir o universo de licitantes.” 

 

Com desenvoltura, acerca do assunto, o jurista Marçal Justen Filho versa: 

 

“O ato convocatório tem de estabelecer as regras necessárias 

para seleção da proposta vantajosa. Se essas exigências serão ou 

não rigorosas, isso dependerá do tipo de prestação que o 

particular deverá assumir. Respeitadas as exigências necessárias 

para assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, serão 

inválidas todas as cláusulas que, ainda indiretamente, 

prejudiquem o caráter “competitivo” da licitação” (in 

Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11º 

Ed, São Paulo: Dialética, 2005, p. 63). 

 

Assim, os fundamentos aqui expostos são fonte de valia universal perante a 

sociedade brasileira, operadores do direito, pois constituem proteção ao sagrado 

interesse público maior – razão esta suficiente a proclamar a retificação do edital no 

tocante à exigências que extrapolam os comandos legais. 

 

V - RESTRIÇÃO AO CARÁTER COMPETITIVO DA DISPUTA EM VIRTUDE DA NÃO 

ESTAR CONTEMPLADA NO ROL DE DOCUMENTOS EXIGÍVEIS NOS ARTIGOS 27 À 

31 DA LEI 8.666/93 

 

Inicialmente registre-se que, na linha de proibir cláusulas desarrazoadas, 

estabeleceu-se que somente podem ser previstas no ato convocatório exigências 

autorizadas na Lei (art. 30, § 5º). Portanto, estão excluídas tanto as cláusulas 

expressamente reprovadas pela Lei nº 8.666 como aquelas não expressamente por 

ela permitidas. 

 

A carta magna, em seu art. 37, inc. XXI, traz uma visível determinação no sentido 

de que os requisitos de capacitação técnica das licitantes sejam reduzidos ao mínimo 

possível. Como ilustremente registrado por José Cretella Júnior, "apenas serão 

admitidas exigências absolutamente necessárias para demonstrar que o 

proponente está preparado para executar o objeto da licitação" (In Comentários à 

Constituição Brasileira de 1988, ed. Forense Universitária, 2ª ed., 1992, v. IV, p. 2249). 

 



 

E foi exatamente para dar maior sustentabilidade ao artigo esculpido na Carta da 

República que a Lei de Licitações veio a determinar e limitar em seus artigos 27 à 31 os 

documentos que podem ser requisitados para fins de habilitação em uma licitação. 

 

E infere-se, ainda, do artigo 3º, que é vedado à Administração ultrapassar esses 

limites, por meio da inclusão de condições que restrinjam a participação no 

procedimento ou que maculem a isonomia das licitantes, verbis: 

 

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais 

vantajosa para a Administração e será processada e julgada em 

estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos. 

§ 1o É vedado aos agentes públicos: 

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou 

frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam 

preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede 

ou domicílio dos Licitantes ou de qualquer outra 

circunstância impertinente ou irrelevante para o específico 

objeto do contrato; 

 

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, 

legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra, entre 

empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no 

que se refere a moeda, modalidade e local de pagamentos, 

mesmo quando envolvidos financiamentos de agências 

internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e 

no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991. 

 

 

Interpretando as disposições do artigo 3º, o ilustre especialista na área de 

licitação, o doutor MARÇAL JUSTEN FILHO assevera: 

 

Os dispositivos restantes, acerca da licitação, desdobram os 

princípios do art. 3º, que funciona como norteador do 

trabalho hermenêutico e de aplicação da Lei das licitações. 

Nenhuma solução, em caso algum, será sustentável quando 

colidente com o art. 3º. Havendo dúvida sobre o caminho a 

adotar ou a opção a preferir, o intérprete deverá recorrer a 

esse dispositivo. Dentre diversas soluções possíveis, deverão 

ser rejeitadas as incompatíveis com os princípios do art. 3º’ 

(in ‘Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos’, 

Ed. Dialética, 5ª edição, fls. 54) 

 

Inclusive, sobre o assunto já se pronunciou o Egrégio Tribunal de Contas da 

União, na Decisão n.º 840/96, Plenário, Relator Ministro Lincoln Magalhães da Rocha, 



 

publicada no DOU de 26.12.96, páginas 28.639-28.641, citado no livro “Comentários à 

Lei de Licitações e Contratações da Administração Pública, do professor Jessé Torres 

Pereira Júnior, 4ª edição, Editora Renovar, página 219: 

 

“Ainda no que toca às generalidades dos documentos exigíveis 

na fase de habilitação, sublinhe-se que o ato convocatório 

padecerá de vicio de ilegalidade se exigir qualquer documento, 

por mais plausível que pareça, imprevisto nos arts. 27 a 31. 

Ilustre-se a impossibilidade com exigência formulada em edital 

de concorrência na Administração Federal, quanto à 

apresentação de certidão negativa de processo administrativo, o 

que atraiu a glosa do Tribunal de Contas da União.” 

 

De fato, a lei licitatória buscou a preservação do que realmente de procura atingir em 

uma licitação, impondo várias limitações de molde a evitar que exigências não previstas em lei 

acabassem por representar instrumentos de indevida restrição à liberdade de participação 

em licitação e desvio da igualdade entre os licitantes. Sobre o assunto, lapidar é a lição do ilustre 

administrativista Adilson Dallari, em sua obra, verbis: 

 

"A doutrina e a jurisprudência indicam que, no tocante à fase 

de habilitação, como o objetivo dessa fase é verificar se 

aquelas pessoas que pretendem contratar têm ou não 

condições para contratar (essa é a essência, isto é o 

fundamento), interessa para a Administração receber o maior 

número de proponentes, porque, quanto maior a concorrência, 

maior será a possibilidade de encontrar condições vantajosas. 

Portanto, existem claras manifestações doutrinárias e já existe 

jurisprudência no sentido de que, na fase de habilitação, não 

deve haver rigidez excessiva; deve-se procurar a finalidade da 

fase de habilitação, deve-se verificar se o proponente tem 

concretamente idoneidade. Deve haver uma certa elasticidade 

em função do objetivo, da razão de ser da fase de habilitação; 

interessa, consulta ao interesse público, que haja o maior número 

possível de participantes." (Aspectos Jurídicos da Licitação - Ed. 

Saraiva, 3a. ed. atualizada e ampliada, 1997, pág. 88). 

 

Colacionando, ainda, a doutrina de MARÇAL JUSTEN FILHO, no tocante a que a 

imposição de exigências e a definição de condições do “direito de licitar” nunca poderão 

ultrapassar o limite da necessidade, in verbis: 

 

“Comprovação das condições do direito de licitar 

A habilitação 

O exame das condições do direito de licitar é denominado, 

usualmente, de ‘habilitação’. 

O vocábulo indica tanto a fase procedimental como a decisão 

proferida pela Administração. Na acepção de fase procedimental, 

a habilitação consiste no conjunto de atos orientados a apurar a 

idoneidade e a capacitação de um sujeito para contratar com a 

Administração Pública. Na acepção de ato administrativo, indica 

o ato pelo qual a 



 

Administração finaliza essa fase procedimental, decidindo 

estarem presentes as 

condições do direito de licitar. 

(...) 

Restrições abusivas ao direito de licitar A titularidade e a eficácia 

do direito de licitar não podem ser frustradas através da fixação 

de condições excessivas ou abusivas. A CF/88 determinou que 

somente poderiam ser permitidas exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações (art. 37, XXI). (...) 

(...) 

A imposição de exigências e a definição das condições do direito 

de licitar NUNCA poderão ultrapassar o limite da necessidade. 

Qualquer exigência desproporcional ao conteúdo da contratação 

caracterizará meio indireto de restrição à participação - vale 

dizer, indevida restrição ao direito de licitar.”(In Comentários à 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos, pags. 180/181, 4a. 

edição, Aide, RJ, 1996 

 

Como visto a 8.666/93 estabelece o rol dos documentos que podem ser exigidos 

em uma licitação para fins de habilitação. Não obstante, no presente processo, a 

exigência trazida no subitem 3.2.4.6 do Termo de Referência viola sobremaneira a 

limitação legal mencionada, sendo certo que sua previsão no presente edital, além de 

constituir ato ilegal demonstra-se contrário à ampla competitividade e isonomia do 

certame. 

 

V – DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

 

Consoante é sabido, o procedimento licitatório está sujeito aos 

princípios estabelecidos no art. 37 caput e inciso XXI, da Constituição Federal Brasileira 

de 1988, que assim preleciona:  

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 19, de 1998). 

XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá exigências de qualificação técnica 

econômica indispensável à garantia do cumprimento da obrigação. 

(destacamos).  

 

O Princípio da legalidade aparece simultaneamente como um limite e 

como uma garantia, pois ao mesmo tempo em que é um limite a atuação do Poder 

Público, visto que este só poderá atuar com base na lei, também é uma garantia aos 

administrados, visto que só deveremos cumprir as exigências do Estado se estiverem 



 

previstas na lei. Se as exigências não estiverem de acordo com a lei serão inválidas e, 

portanto, estarão sujeitas a um controle do Poder Judiciário. 

 

Segundo o princípio da legalidade, o administrador não pode fazer o 

que bem entender na busca do interesse público, ou seja, tem que agir segundo a lei, só 

podendo fazer aquilo que a lei expressamente autoriza, e no silêncio da lei está proibido 

de agir.  

Coadunando com referido entendimento, os artigos. 3º, §1º, I c/c art. 

4º, ambos da Lei nº 8666/93 dispõem que:  

 

Art. 3º - A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 

a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.  

§ 1o É vedado aos agentes públicos:  

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas 

ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e 

estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da 

sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 

impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato, 

ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 

8.248, de 23 de outubro de 1991; (destacamos)  

 

Art. 4o Todos quantos participem de licitação promovida pelos órgãos 

ou entidades a que se refere o art. 1º têm direito público subjetivo à 

fiel observância do pertinente procedimento estabelecido nesta lei, 

podendo qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, 

desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização 

dos trabalhos.  

 

VI – DOS REQUERIMENTOS 

 

Por todo o exposto, chega-se à conclusão de que as cláusulas ora discutidas, 

previstas no edital, contrariam normas legais que disciplinam a matéria. 

 

Por isso, REQUER-SE de Vossa Senhoria:  

 

a) Seja recebida e considerada tempestiva a presente impugnação para, ao final, ser 

julgada procedente com a consequente retificação do edital licitatório nos termos 

aqui discutidos, para que seja adequado às normas supramencionadas, já que no 

regulamento das contratações é evidenciado que a licitação deve se ater ao 

princípio da legalidade. 

 



 

Ademais, requer a consequente republicação e reabertura do prazo inicialmente 

estabelecido, para que se afaste qualquer antijuridicidade que macule todo o 

procedimento que se iniciará. 

 

Requer, caso não seja corrigido o edital no ponto ora invocado, seja mantida a 

irresignação desta impugnante, para posterior juízo de anulação por parte da autoridade 

competente para tanto. 

 

E por fim, que seja sanado os pontos acima elencados, pois da forma em que se 

encontra, restringe a participação das empresas interessadas no certame, ferindo a ampla 

concorrência, não atendendo, portanto, as exigências legais. 

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

Fortaleza, 19 de setembro de 2019. 
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